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AO 

ILMO. SR. PREGOEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. 

 

REF.: EDITAL MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2008 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MPF/PRRN Nº 08.118.000.405/2008-06 

 

 CLARO S.A. nova Denominação Social de BCP S.A., pessoa jurídica de direito 

privado, autorizatária do Serviço Móvel Pessoal – SMP e de Serviço de Comunicação 

Multimídia - SCM, inscrita no mesmo CNPJ/MF sob o n° 40.432.544/0001-47, com sede na 

Rua Flórida, n° 1.970, Cidade Monções, em São Paulo – SP, sucessora por incorporação 

da ATL – Telecom Leste S/A, TELET S/A, TESS S/A, BSE S/A e STEMAR 

Telecomunicações Ltda., conforme Ato Anatel n. 54.556, de 06.12.2005, doravante 

designada CLARO, vem, respeitosamente por seus representantes signatários, abaixo 

firmados, apresentar PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ao Edital de Pregão em epígrafe, 

de acordo com as razões de fato adiante declinadas: 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

 

 A sessão de abertura da Concorrência Pública para a contratação do objeto do 

presente certame está marcada para o dia 11 de setembro de 2008. Sendo protocolado o 

pedido de esclarecimento, na presente data, torna-se irrefutável a sua tempestividade. 

 

II - DO ESCLARECIMENTO 

 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

 Pretende a licitação em tela a contratação dos serviços de telefonia móvel, 

conforme especificações contidas no Objeto do Edital: 

 

Do Objeto 
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 “Contratação de empresa especializada para a prestação de Serviço de 

Telefonia Móvel Pessoal (SMP) e Serviço de Longa Distância nacional (LDN) para 

atender a edital PR/RN com fornecimento de 13 (treze) acessos individuais, para 

localidade de Natal (RN, 02 (dois) acessos individuais para localidade de Mossoró 

(RN e 01 (um) acesso individual, para localidade de Caicó/RN, de acordo com as 

especificações e condições constantes no Termo de Referência (Anexo I), incluindo 

a facilidade de roaming nacional, conforme itens a seguir.” (...) 

 

 Contudo, o presente edital possui algumas incorreções passíveis de 

esclarecimentos, senão vejamos: 

 

1 – DA OMISSÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO QUANTO DA 

SUBCONTRATAÇÃO 

 

 O presente Edital quedou-se omisso quanto da possibilidade da subcontratação por 

parte das operadoras. Veja que o mesmo veda a participação em consórcio, contemplando 

em planilha formadora de preços única o, os Serviços de Telefonia Móvel Pessoal - SMP e 

o Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC. 

 

 Todavia, em se tratando de serviço de telecomunicações, as exigências legais 

deverão ser compatibilizadas e adequadas às exigências específicas do serviço, constante 

da Lei Geral de Telecomunicações (Lei Federal n. 9.472/91), sob pena de restar 

comprometida sua regular execução. 

 

Salientamos que a regulamentação de telecomunicações, em especial a Lei Geral 

de Telecomunicações, Lei Federal 9472/91, dividiu as outorgas para a prestação dos 

serviços bem como as áreas para a prestação das duas modalidades dos serviços ora 

demandadas pela Administração, repise-se: SERVIÇO TELEFONICO FIXO COMUTADO, 

nas modalidades Local e Longa Distancia Nacional bem como de SERVIÇO MÓVEL 

PESSOAL. 

 

Contudo, para os que acompanham o desenvolvimento das telecomunicações e a 

sua regulamentação ao longo dos anos, não resta dúvida que a regulamentação estipulada 
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pela Resolução nº 477/2007 da Anatel, igualmente a que fazia a anterior Resolução 

316/2002 da Anatel, separa evidentemente o serviço local, restringindo-o às empresas 

autorizadas a prestar o Serviço Móvel Pessoal (SMP) e o serviço telefônico fixo comutado 

de longa distancia nacional (STFC LD), que compete às prestadoras do Serviço Telefônico 

Fixo Comutado de Longa Distancia (STFC LD). 

 

 Desta forma, deve ficar claro que a operadora do SMP apenas se encarrega de 

encaminhar as ligações telefônicas de seus clientes a outros telefones, móveis ou fixos, 

desde que locais. Sendo o DDD diverso, estamos diante de chamadas de longa distância 

(VC2 e VC3), as quais são prestadas pelas operadoras de Longa Distância, que fazem 

parte STFC. 

 

 A esse respeito, dispõe o Art.4º e seus parágrafos da Resolução nº 477/2007: 

 

 “Art. 4º Serviço Móvel Pessoal – SMP é o serviço de telecomunicações terrestre de 

interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis e de Estações 

Móveis para outras estações, observado o disposto neste Regulamento. 

 

 §1º O SMP é caracterizado por possibilitar a comunicação entre estações de uma 

mesma Área de Registro do SMP ou acesso a redes de telecomunicações de interesse 

coletivo. 

 §2º O encaminhamento de chamadas de Longa Distância observará o disposto no 

Capítulo II do Título V.” 

 

 Nesta esteira, a mesma Resolução antes declinada, no Capítulo II do Título V: 

 

 “Art. 85 – O Usuário de SMP, no exercício de seu direito de escolha deve selecionar 

a prestadora do STFC de sua preferência para encaminhamento de chamadas de Longa 

Distancia a cada chamada por ele originada. 

 §1º Considera-se longa Distância, quando originada no SMP, a chamada destinada 

a Código de acesso associado à área geográfica externa à Área de Registro de origem da 

chamada.” 
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 “Art. 86 – O valor devido pelo usuário nas chamadas em que houver seleção de 

prestador deve ser fixado pela prestadora de STFC de Longa Distancia, cabendo a ela a 

receita correspondente. O disposto neste artigo não exclui o direito da Prestadora de SMP 

ao recebimento da remuneração devida pelo uso de sua rede, bem como do Adicional por 

Chamada AD, nas hipóteses e na forma previstas na regulamentação.” 

 

 Por conseguinte, é justo reconhecer que a concorrência pública não poderia 

cotar ligações locais e de longa distância no mesmo lote, tendo que separá-las, 

considerando que se trata de serviços distintos. Caso não deseje separar os 

serviços por lotes deve ao menos permitir a subcontratação ou o consórcio entre as 

operadoras do SMP e STFC.  

 

 Quanto à permissão de consórcio, compete esclarecermos que nem sempre é 

viável para as operadoras, tendo em vista, que gera um grande aparato logístico, 

administrativo, uma serie de acordos e disponibilizações, o que torna a constituição do 

consórcio extremamente burocrática e demorada para as operadoras. Sendo assim, o ideal 

é que o instrumento convocatório permita a subcontratação, caso não queira efetuar a 

divisão por lotes. 

 

 Observe que as prestadoras do SMP somente podem fazer constar dos seus 

Planos de Serviços às chamadas do tipo VC1, ao passo que as chamadas do tipo VC2 e 

VC3 constituirão as ofertas a serem praticadas pelas prestadoras de Serviço Telefônico 

Fixo Comutado de Longa Distância – STFC LDN e LDI, de sorte que, por se tratar de 

prestação de serviços diferentes (SMP e STFC LDN e LDI), não podem ser esses serviços 

licitados em um único lote, do tipo menor valor global, razão pela qual se impugna o 

presente edital. 

 De fato, pode-se dizer que as exigências editalícias e legais referentes ao serviço 

de telefonia móvel deverão ser adequadas à sistemática do artigo 202 da Lei Geral das 

Telecomunicações. 

 

 Isto porque, cite-se de exemplo, segundo precitado dispositivo as empresas de 

Telecomunicações estão liberadas para realizarem incorporações, associações para 
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acordo de roaming, que se caracterizam como verdadeira subcontratação de parte do 

objeto licitado. 

 

 Sabe-se que as associações para acordos de roaming efetivadas pelas operadoras 

de telefonia móvel representam, na atualidade, instrumentos hábeis à manutenção da 

qualidade do serviço, bem como sua satisfatória execução em um determinado Estado. 

Assim, é cediço que, sem estas associações, não há como se assegurar a prestação de 

um serviço de qualidade em toda a extensão territorial deste Estado. 

 

 Na sistemática do serviço de telefonia móvel vigente na atualidade, e considerando 

os diversos termos de autorização existentes, bem como a exígua área cobertada por cada 

um, seus operadores são obrigados a buscarem parcerias (associações para acordos de 

roaming), com fincas a assegurar uma prestação de qualidade aos usuários do serviço de 

telecomunicações. Se assim não fosse, a comunicação entre usuários de operadoras 

diversas e localidades diversas restaria prejudicada, e a telefonia móvel somente operaria 

naquela área albergada pelo Termo de Autorização concedido pela ANATEL.  

 

 Cabe ainda salientarmos que os valores praticados em Roaming são os mesmos, 

não havendo cobrança de nenhum valor adicional, que não seja o minuto trafegado para a 

ligação cursada ao seu destino determinado. 

 

 Assim, ditas associações não comprometem ou minimizam a responsabilidade da 

licitante contratada pela qualidade do serviço de telefonia móvel por ela desempenhado, 

mas, ao contrário, asseguram a operacionalização do serviço móvel em todo o território 

nacional. 

 

 Pelo exposto, a utilização dos referidos acordos busca ampliar o número de 

participantes e privilegia a competitividade do certame. Assim, a prestação do SMP em 

todo o território nacional, inclusive nas cidades elencadas com cobertura obrigatória, 

através de acordos de Roaming, se mostra a melhor proposta para o erário da 

Administração.  
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 Veja, que quando um Celular de determinada Operadora está em roaming na 

rede de outra Operadora, esse serviço é subcontratado e é transparente para o 

usuário. Não é necessário Consórcio para que o serviço funcione. 

 

 Compete informarmos, ainda, que quando as operadoras fornecem os aparelhos 

(Venda ou Comodato) aos clientes, a Manutenção dos mesmos é subcontratada do 

Fabricante, que por sua vez subcontrata os agentes Autorizados. Não havendo 

necessidade de Consórcio. 

 

 A própria Lei de Licitações permite a subcontratação por parte das empresas 

contratadas, na forma do artigo 72 e 78, inciso VI da Lei 8666/93:  

 

 O artigo 72 dispõe que:" O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 

responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes de obra, serviço ou 

fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração.” 

 

 O artigo 78 comanda:" Constituem motivo para rescisão do contrato:  

 VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitidas no edital e no contrato."  

 

 À primeira vista, a lei somente permitiria a subcontratação de algumas partes do 

objeto do contrato (e não a totalidade), se interpretado isoladamente o artigo 72, friamente, 

sem o auxílio do inciso VI do citado artigo 78. Não obstante, ambos os preceitos 

entrelaçam-se, intimamente, e não podem ser analisados, isoladamente.  

 

 Se a contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, pode subcontratar partes, até o limite admitido em cada caso, pela 

Administração (artigo 72) e o inciso VI do citado artigo 78 cataloga como motivo para 

rescisão do contrato a subcontratação total ou parcial do seu objeto, não admitida no edital 

e no contrato, é curial que a subcontratação total é consentida. Do contrário, este inciso 

não estaria fazendo referência à subcontratação total, visto que a lei não contém palavras 
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inúteis, tendo estas sempre algum significado. Há que se descobrir, portanto, o porquê de 

sua permanência no texto. 

 

 A conclusão real é de que a lei não obsta a subcontratação total da execução do 

contrato, nem tampouco a cessão (transferência) total ou parcial, com o que está de 

acordo DIÓGENES GASPARINI, ao avisar que:  

 "O Estatuto Federal Licitatório vai mais além e admite a subcontratação total (toda a 

execução do contrato passa para um terceiro sem que o subcontratante se desvincule do 

contrato) do objeto e a cessão (transferência total ou parcial dos direitos decorrentes do 

contrato a terceiro, com o cedente desvinculando-se no todo ou em parte do contrato cujos 

direitos foram cedidos), se essas operações estiverem previstas e reguladas no edital. 

Observe-se que o Estatuto Federal Licitatório só considera motivo de rescisão contratual a 

subcontratação, total ou parcial, e a cessão e a transferência, total ou parcial, se não 

previstas no edital e no contrato. Consignadas no instrumento convocatório, essas 

operações são válidas, desvinculando-se ou não, em parte ou por completo, o contratado 

do contratante. Não cabe, assim, falar-se em fraude à licitação, ainda que alguém não 

selecionado por esse procedimento acabe por relacionar-se contratualmente com a 

Administração Publica.” (cf. Direito Administrativo, Saraiva, 4ª edição, 1995, pp.396/7). 

 

 ADILSON ABREU DALLARI, ao tratar de contrato de obra pública, estuda, com 

profundidade, esta tormentosa questão, ainda que sob o regime jurídico do Decreto 

73.140, de 9.11.73, que não difere basicamente do direito atual, e conclui: "desde que 

haja prévia aquiescência da Administração, não há por que impedir-se a 

transferência de contrato realizado com esta, mesmo que com dispensa de licitação, 

pois, in casu, nem se propõe a questão da licitação" (cf. Cadernos FUNDAP, 

publicação da Fundação do Desenvolvimento Administrativo, nº 11, de julho de 1985, pp. 

27 a 38).  

 A doutrina, em uníssono, autoriza a subcontratação da execução do objeto do 

contrato, conquanto alguns autores o façam com restrição, não permitindo a 

subcontratação total, senão apenas parcial, desde que prevista obrigatoriamente no edital 

e no contrato, com o apoio da mais Alta Corte de Contas da União e do Estado de São 

Paulo.  
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 Sem dúvida, o contrato administrativo é pessoal, sem ser personalíssimo, e a 

lei permite que, excepcionalmente, a contratada transfira ou ceda a terceiros, a 

execução do objeto, dada a concentração, racionalização e especialização de 

atividades.  

 

 Por tudo exposto, a subcontratação ou o cometimento a terceiros de partes 

da execução do objeto e de suas obrigações contratuais é, pois, perfeitamente lícita, 

desde que haja previsão desta faculdade no edital e no contrato, até o quantitativo 

admitido pela contratante. Sendo assim, subcontratação é permitida, desde que 

esteja prevista expressamente no edital e no contrato, até o limite ali consignado e a 

responsabilidade originária da contratada permanece inalterada. 

 

 Nesta esteira, resta claro que o Edital deve se compatibilizar e adequar às 

exigências da Lei Geral de Telecomunicações, da Resolução ANATEL e da Lei 

8.666/93, sob pena de ficar comprometida da satisfatória execução do serviço de 

telefonia móvel. 

 

Por fim o edital está licitando as ligações locais de Serviço Móvel Pessoal - SMP 

(chamados VC1 e serviço de valor adicionado, dados e demais) em um lote único com o 

VC2 e VC3 que são as chamadas ligações do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC 

na modalidade longa distância Nacional, com o uso do Código de Seleção da Prestadora, 

o que é perfeitamente passível de ser feito através de subcontratação. 

 

 Desta forma, solicitamos a ratificação do presente edital quanto à possibilidade 

expressa de subcontratação e de lote único para a prestação dos serviços a serem 

contratados, também ante as condições já explicitadas acima. Sendo assim, servimos do 

presente para questionar esse Ilmo. Órgão quanto à possibilidade da subcontratação. 

A Lei de Licitações, Lei Federal 8666/93 também já estabeleceu limites para a 

Administração prover o processo licitatório:  

 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
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impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 

da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

 

§ 1o É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinja ou frustrem o seu caráter competitivo e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 

dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato; (...) 

 

Nesta égide, é medida de maior coerência e razoabilidade a ratificação do presente 

edital, com o escopo de se enquadrar nas normas da ANATEL. Para que não haja 

comprometimento da lisura do certame, pela violação do art. 40 da Lei 8.666/93 e 

conseqüentemente ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

2 – DA OMISSÃO QUANTO A QUANTIDADE DE MINUTOS SOLICITADOS 

 

 Observe que o objeto do edital solicita 03 (três) pontos de contas diferentes, porém 

não informa separadamente a quantidade de minutos de VC1, VC2 e VC3 para cada 

cidade como propõe. 

 

 Tal omissão prejudica a cotação de preços das operadoras e viola o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório. 

 Nesse sentido, importante recordar a lição de Hely Lopes Meireles: “O edital é a lei 

interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes quanto a 

Administração que o expediu. É impositivo para ambas as partes e para todos os 

interessados na licitação (art. 41)”. (Licitação e contrato administrativo. 11ª edição. 

Malheiros, 1997, p.31). 

 

 Outrossim, cumpre trazer a lição do ilustre Celso Antônio Bandeira de Mello: “O 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração a respeitar 

estritamente as regras que haja previamente estabelecido para disciplinar o certame, 
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como, aliás, está consignado no art. 41 da Lei 8.666/93.” (in Curso de Direito 

Administrativo, 11ª Edição, Malheiros Editores, 1999, página 379). 

 

 Compete, ainda, o brilhante raciocínio de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, acerca das 

infrações aos princípios da licitação: “Princípio da vinculação ao instrumento licitatório. 

Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. 

(...) O princípio dirige-se tanto à Administração, como se verifica pelos artigos citados, 

como aos licitantes, pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento 

convocatório (edital ou carta-convite). (...) Quando a Administração estabelece, no edital ou 

na carta-convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do 

futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos, 

ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito ás condições 

previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da 

igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos do edital poderá ser 

prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que o desrespeitou.” (in 

Direito Administrativo, 11ª Edição, Editora Atlas, 1999, página 299 e 300). 

 

 Nota-se que tal ratificação se faz necessária para que as licitantes possam formular 

suas propostas de preços de forma correta, visando à vinculação ao instrumento 

convocatório, já amplamente debatido acima, e a busca da melhor proposta para a 

Administração. 

 

Sobre o tema observe os comentários do Professor Marçal JUSTEN FILHO, em sua 

obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª edição, Ed. Dialética, 

onde destaca o princípio da competitividade ou oposição, indicando a necessidade de 

serem as cláusulas editalícias singelas e compatíveis com o objeto da licitação, com fincas 

a se proporcionar à disputa entre interessados, visando o atendimento da finalidade 

primordial de todo procedimento licitatório, que é a obtenção da proposta mais 

vantajosa. 

 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de resto, consagrou seu entendimento no 

seguinte sentido: “ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. EDITAL. As regras do edital de licitação de devem ser interpretadas de 
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modo que, sem causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no certame, 

possibilitem a participação do maior número possível de concorrentes a fim de que 

seja possibilitado se encontrar entre as propostas a mais vantajosa (...). Segurança 

concedida. (Mandado de Segurança n. 5.606/DF, STJ, Rel. Min. José Delgado, DJ de 

10/08/1998, g.n.). A busca da melhor proposta recomenda a admissão do maior 

número de licitantes. Quanto mais propostas houverem, maior será a chance de um 

bom negócio. Por isto, os preceitos do edital não devem funcionar como negaças, para 

abater concorrentes.” (STJ. Mandado de Segurança n. 5.623, DJ de 18/02/1998, p. 02, 

g.n.). 

 

De fato, o certame destina-se a fazer com que o maior número de interessados se 

habilite, com o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de serviços, a preços 

mais convenientes ao seu interesse. Para que este princípio seja atendido, a 

Administração Pública deverá buscar um edital equânime, claro, objetivo, e sem lacunas. 

 

 Assim, deve-se ratificar o instrumento convocatório para permitir uma cotação de 

preços correta e atender as necessidades da Administração. 

 

 3 – DA PROPOSTA 

 

 A)“Item 4.3, alínea „a” A proposta que não indicar o percentual de desconto, 

este será admitido com valor zero.” 

 

 Cabe ressaltar que a regra no mercado de telecomunicações é não citarmos na 

proposta percentual de desconto, pois as operadoras possuem vários planos alternativos a 

serem fornecidos. 

 

 Sendo assim, pairou dúvida nesta licitante quanto ao significado da expressão 

SERÀ ADMITIDO COM VALOR ZERO? 

 

 Diante do exposto, solicitamos que a Administração nos esclareça o que deseja em 

relação a este item, mais precisamente quanto a está expressão. 
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 B)“Item 4.3, alínea “b” A instituição poderá solicitar a Empresa vencedora, 

durante a vigência do contrato, o aumento do desconto ofertado sobre o seu Plano 

Básico, quando mostrar-se desvantajoso para a Administração.”  

 

Ora! Estamos diante de um processo licitatório legitimo, que busca a melhor 

proposta de preços para a Administração, sendo assim, tal solicitação é descabida e 

inoportuna, pois afeta diretamente o equilíbrio econômico-financeiro entre as partes. 

 

Veja que, como está descrito na referida alínea, dá a entender que ao bel prazer da 

Administração a contratada terá que rever os valores contratuais, o que é absurdo e gera 

tremenda insegurança na contratação. 

 

As negociações de preço realizadas são especificas para cada licitação, que já 

possuem tarifação diferenciada em virtude da sua natureza pública. 

 

A esse propósito, preceitua o § 1º, do art. 65 da Lei 8.666/93, que caso 

sobrevenham fatos modificativos no decorrer da contratação, as partes podem pactuar 

novas condições contratuais, vejamos: 

 

§ 1o O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma 

de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 

(cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. (grifos 

nossos) 

 

Portanto, requer seja excluído o item supracitado da minuta contratual, em 

alusão aos princípios da Legalidade e visando o equilíbrio econômico-financeiro entre 

as partes.  
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4 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

 

“Item 10.1. Uma vez notificada de que a Procuradoria da República no RN 

efetivará a contratação, a licitante vencedora deverá comparecer no prazo de 5 

dias úteis seguintes à notificação para assinar o termo de contrato, conforme 

minuta constante no Anexo VI deste edital, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo VIII deste edital.” 

 

O item em referência determina em cinco dias úteis, o prazo para a licitante 

consagrada vencedora assinar o termo contratual, prazo esse que será contado da data de 

notificação.  

 

Todavia, e considerando-se que os contratos são assinados nas matrizes das 

operadoras, por seus diretores, é de se dizer que o prazo previsto no Edital mostra-se 

sobremaneira exíguo.  

 

Assim, tal exigência mostra-se capaz de restringir sobremaneira o universo de 

competidores, já que poderá não ser possível a assinatura do contrato, bem como sua 

entrega, no prazo de cinco dias úteis. 

 

 Portanto, a fixação do prazo máximo aqui combatido, prazo esse bastante irrisório 

se considerar as particularidades envolvidas in casu, choca-se com o disposto no artigo 3º, 

§1º, I da Lei de Licitações, que veda o estabelecimento de condições irrelevantes para a 

consecução do objeto licitado, capazes de restringir sobremaneira o universo de 

competidores.  

Diante desse cenário, resta evidente que deverá ser suprida a questão ora 

questionada, dilatando-se o prazo para assinatura do contrato, por ser a medida de maior 

razoabilidade e bom senso. O ideal é um prazo de 7 (sete) a 10 (dez0 dias úteis. 

 

5 – DA MINUTA DE CONTRATO 

 

CLÁUSULA TERCEIRAN – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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A)“VII – reparar ou substituir, às suas expensas e sem qualquer custo 

adicional para a CONTRATANTE, qualquer aparelho móvel que apresentar defeito 

que não seja decorrente de mau uso do usuário.” 

 

 “X - assumir inteira responsabilidade pelos aparelhos retirados 

eventualmente para conserto responsabilizando-se pelo transporte e guarda, sem 

ônus para CONTRATANTE.” 

 

“XI - disponibilizar, durante o período em que o aparelho originalmente 

fornecido estiver em reparo, e num prazo de 24 horas, outro aparelho de mesma 

marca e modelo ou similar, com mesmo número de acesso, de forma a não gerar 

interrupção dos serviços.” 

 

Preliminarmente cabe esclarecer que os aparelhos possuem garantia de fábrica, 

sendo assim, os aparelhos que apresentarem defeitos devem ser encaminhados 

assistência técnica ligadas ao fabricante, seguindo os ditames do Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

Salientamos que as operadoras não possuem gestão quanto ao prazo de conserto 

das assistências técnicas, pois essas lojas são vinculadas aos fabricantes dos 

equipamentos e não as operadoras. 

 

Desta forma, sugerimos a reforma de tais itens e a introdução de aparelhos de 

Back-up. Assim, caso haja necessidade do aparelho ficar na assistência técnica, o usuário 

não ficará sem a prestação do serviço, pois o aparelho será imediatamente substituído, 

sem a necessidade de prazo, tendo em vista que os aparelhos de Back-up são enviados 

para a Administração no inicio do contrato em conjunto com os demais. 

 

Nesta esteira, compete o presente esclarecimento, pois o ideal é que o edital seja 

alterado, com o escopo de melhor atender as necessidades da Administração e a 

viabilidade do serviço pelas operadoras. 
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 B)“IX - em caso de substituição, transferir a agenda telefônica do aparelho 

substituído através de recursos próprios, sem custo adicional para a 

CONTRATANTE.” 

 

Observe que as operadoras não possuem tecnologia capaz de operacionalizar esta 

exigência de troca de agenda, somente assistência técnica autorizada pelo fabricante 

possui técnica para realizar esse tipo de operação, contudo, há um custo para este 

procedimento. 

 

Diante do exposto, não há possibilidade das operadoras se responsabilizarem por 

um serviço que não faz parte do objeto social destas empresas, haja vista, que as 

operadoras são responsáveis pela transmissão do serviço de telefonia e não fabricante de 

aparelhos. 

 

Assim tal exigência é no mínimo desproporcional, pois as agendas são recursos 

dos aparelhos e não da rede, sendo alçada do fabricante do aparelho e não das 

operadoras. Veja que as operadoras apenas fornecem os aparelhos a titulo de comodato a 

Administração, porém estes vêm com garantia de fábrica e todo ônus em relação a estes 

são de responsabilidades dessas empresas e não das operadoras, seguindo as regras do 

Código de Defesa do Consumidor. 

 

Nesta esteira, cabe verificar que em nenhum momento a ANATEL vinculou as 

operadoras com este tipo de solicitação, por não ser um ônus destas.  

Por tudo dito, é medida de transparência a ratificação de tal item, com o escopo de 

enquadrar-se na realidade do mercado de telefonia móvel brasileiro. 

 

 C)“XXV - atender às solicitações de novos acessos a SMP em até 24 (vinte e 

quatro) horas contadas do recebimento do pedido.” 

 

 Compete esclarecermos que o presente item foge da normalidade e do usual no 

mercado de telecomunicação, pois o mais comum e razoável é um prazo de entrega de 

novos acesso mais dilatado. 
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Sendo assim, prazo tão desproporcional e incomum causa enorme transtorno as 

operadoras, pois logisticamente e administrativamente nem sempre será possível atender 

prazo tão diminuto, desta forma seria mais legal e razoável a ratificação de tal item. 

Observe que tão penosa exigência viola o principio da razoabilidade e da 

proporcionalidade, senão vejamos: 

Segundo a primeira diretriz “a Administração, ao atuar no exercício de discrição, 

terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso 

normal de pessoas equilibradas e respeitosas das finalidades que presidiram a outorga da 

competência exercida 1”. 

Já no que tange ao princípio da proporcionalidade, tem-se a premissa de que é 

necessário “coibir excessos desarrazoados, por meio da aferição da compatibilidade entre 

os meios e os fins da atuação administrativa, para evitar restrições desnecessárias ou 

abusivas. (...) Visa-se, com isso, a adequação entre os meios e os fins, vedando-se a 

imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas 

estritamente necessárias ao atendimento do interesse público. (grifos nossos) 

 

Pelo exposto, é medida de razoabilidade e legitimidade que se ratifique o presente 

item de forma que atenda aos parâmetros do mercado nacional e o bom senso. Sendo 

assim, o ideal seria um prazo de pelo menos 03 (três) dias úteis. 

 

 “XXX - responder integralmente pelos danos materiais ou morais causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros por defeito de seus serviços, independentemente da 

existência de culpa, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.” 

 

 Ora! Tal item é no mínimo desproporcional e absurdo, pois a Contratada não pode 

se responsabilizar por danos ocasionados por seus produtos em caso de culpa de terceiros 

não ligados a ela. 

                                                 
1 Giovana Harue Jojima Tavarnaro , in “Princípios do Processo Administrativo”, retirado 

do site  http://kplus.cosmo.com.br/materia.asp?co=104&rv=Direito, acessado em 

21.09.07 
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 Ou seja, se um aparelho celular causa danos em virtude do mau uso de terceiros a 

Contratada nada tem haver com isso, não devendo ser imputado a está tamanho ônus. 

 

 Diante do exposto, se faz necessária ratificação do presente item de modo que seu 

use o bom senso e seja imputada a Contratada as responsabilidades que realmente lhe 

cabem. 

 

III DOS PEDIDOS 

 

Ex positis, e por tudo mais que do presente procedimento licitatório consta, espera 

a Licitante que sejam realizado os esclarecimentos acima solicitadas, garantindo-se, 

assim, o respeito aos princípios insertos na Lei nº 8.666/93, na Constituição Federal e nas 

demais disposições normativas afetas à matéria. 

 

 

Pede deferimento. 

 

Natal/RN, 08 de setembro de 2008. 

 

 

______________________________ 

CLARO S.A. 

 

CI: 

  CPF: 

____________________________ 

CLARO S.A. 

 

C.I.:  

CPF 

 

 


